
LEI MUNICIPAL N.º 6.558,  DE 29 DE MAIO DE 2007. 
 

Dá nova redação aos Artigos 1º e 2º da Lei 
Municipal n.º 6.424, que Instituiu o Progra-
ma de Pagamento Incentivado – PPI, no 
Município de Carazinho. 

 

ALEXANDRE A. GOELLNER, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Os artigos 1º e 2º da Lei Municipal n.º 6.424, de 31 de dezembro 
de 2006, que Instituiu o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, passam a viger 
com a seguinte redação: 

  
“Art. 1º Fica instituído o Programa de Pagamento In centivado – PPI, 

destinado a promover a regularização de créditos do  Município, provenientes de 
IPTU, ISSQN, taxas e outros créditos de qualquer na tureza, inscritos em Dívida 
Ativa, com cobrança administrativa ou judicial, cuj o fato gerador tenha ocorrido 
até 31 de dezembro de 2006, desde que satisfeitas a s condições previstas nesta 
Lei. 

§ 1° Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamen-
tos em andamento, em dia ou em atraso com seus paga mentos. 

 
§ 2° O PPI será administrado pela Secretaria da Faz enda, ouvida a 

Secretaria de Assuntos Jurídicos, sempre que necess ário.  
 
Art. 2º Para concessão dos benefícios, fica o Poder  Executivo Muni-

cipal autorizado a dispensar a incidência dos acrés cimos de multa e juros de 
mora sobre todos os valores inscritos em Dívida Ati va, ajuizados ou a ajuizar, 
inclusive parcelamentos em atraso, nas seguintes pr oporções e opções: 

I – Da totalidade dos juros moratórios e multas aos  contribuintes 
que efetuarem o pagamento integral de seus débitos em parcela única à vista, 
até o dia 31 de agosto de 2007; 

II – Do percentual de 75%(setenta e cinco por cento ) aos contribuin-
tes que efetuarem o pagamento integral de seus débi tos em parcela única à vis-
ta, de 1º a 28 de setembro de 2007; 

III – Do percentual de 50%(cinqüenta por cento)  ao s contribuintes 
que efetuarem o pagamento integral de seus débitos em parcela única à vista, de 
1º a 31 de outubro de 2007; 
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§ 1° Será concedido abatimento de 15% (quinze por c ento) sobre o 
saldo de parcelamentos em vigor, desde que o devedo r esteja em dia com o seu 
pagamento, vigendo esta concessão até o dia 31 de o utubro de 2007. 

 
§ 2° Na hipótese prevista no § 1º do artigo 1º dest a Lei, a dispensa e 

a redução concedidas neste artigo, no seu caput  e no § 1º, incidirão apenas so-
bre as parcelas pendentes de pagamento, vedada qual quer revisão das parcelas 
já quitadas. 

§ 3º O Poder Executivo poderá prorrogar, através de  Decreto, os 
prazos fixados neste artigo, justificadas a oportun idade e a conveniência do a-
to”. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Gabinete do Prefeito, 29 de maio de 2007. 
 
 

ALEXANDRE A. GOELLNER 
                                                                                                              Prefeito  
Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura: 
 
 
ISOLDE MARIA DIAS 
Secretária da Administração 
EFD/CBS 


